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Anacronismo na proteção da mulher pela CLT
OpiniãoJurídica

Gabriela Duarte Lopes
e JorgeG.Matsumoto

O
artigo 386 da CLT,
localizado no
capítulo da
proteção do
trabalho da mulher

e que prevê que, havendo
necessidade de trabalho aos
domingos, deverá ser
organizada escala de
revezamento quinzenal que
favoreça o repouso dominical
em semanas alternadas, tem
gerado acalorados debates no
meio jurídico, em especial em
relação às comerciárias, em
razão do que preceitua o art. 6º,
§ único, da Lei nº 10.101/2000 e
a Constituição Federal.

Oreferidoartigo, emquepese
tenhasidodegranderelevância
naépocaemque foi criado
(1943),deve ser relativizadode
acordocomaatual realidadedo
mercado,bemcomodeveser
observadaaevolução legislativa,

comoaLeidaLiberdade
Econômicae, especificamente,
do trabalhodamulhercomono
casodotrabalhonoturno,
insalubreeperigosoeemrelação
àshorasextras.Desde1943,
todosevoluíram,devendoser
observadaaevoluçãoe
flexibilização tambémcom
relaçãoaoart. 386daCLT.

Recentemente chegou ao
STF a primeira ação que
trata sobre o tema
(0000619-11.2017.5.12.0054),
movida pelo Sindicato dos
Empregados no Comércio
de São José e Região em
face de Lojas Riachuelo S.A.

Nesta,o sindicatoalegaquea
empresadescumpriuoart. 386
daCLTepretendeuquenoscasos
emque for identificadoqueo
descansosemanal remunerado
(DSR) foiusufruídoapósdois
domingosconsecutivosde
trabalho,o seupagamento
seja feitocomadicionalde
100%ereflexos, equeaempresa
seja condenadaacumprir a
determinaçãodoart. 386daCLT.

A tese de defesa, em resumo,
sustenta que o referido artigo
sequer foi recepcionado pela
Constituição Federal, em
razão de afronta direta aos
art. 5º, I, que prevê que
homens e mulheres são
iguais em direitos e obrigações,
art. 7º, XX, que estabelece a
proteção do mercado de
trabalho da mulher, não

devendo prevalecer normas
que importem em direto
ou indireto desestímulo à
garantia ou abertura do
mercado de trabalho para estas
e art. 7º, XV, que estatui que
o DSR será preferencialmente
aos domingos e não
obrigatoriamente.

Adiscussãoparacomerciárias,
entretanto, vai além.

Istoporque,nocasodo
comércioemgeral,há lei
específicaeposterior sobreo
tema,dispondooart. 6°, §único,
daLein°10.101/2000queo
repousosemanal remunerado
deverácoincidir,pelomenos
umaveznoperíodomáximo
detrês semanas, comodomingo,
respeitadasasdemaisnormas
deproteçãoao trabalhoe
outrasa seremestipuladas
emnegociaçãocoletiva.

Dessa forma,aindaquese
considerequeoart. 386daCLT
tenhasidorecepcionadopela
ConstituiçãoFederal, tratando-se
de trabalhadoradocomércio,
temaplicabilidadeodisposto
noartigoacimacitado,pois
trata-sedenormasuperveniente
eespecíficaaplicávelpara
oscomerciáriosemgeral.

Na ação em referência, o TRT
da 12ª Região, deu provimento
ao recurso ordinário da
empresa para julgar totalmente
improcedente a ação, sob a
fundamentação de que deve se
aplicar o teor da Lei nº

Oartigo386da
Consolidaçãodas
LeisdoTrabalho
deveser relativizado
considerandoa
realidadeatual

10.101/2000. O sindicato
apresentou recurso de revista,
que não foi conhecido e, por
fim, após novo recurso, a
Subseção I Especializada
em Dissídios Individuais,
decidiu que deve ser observada
a regra do art. 386 da CLT.

O entendimento, entretanto,
vai na contramão do que o
comércio em geral tem adotado,
ao indicar em suas escalas o
descanso aos domingos
apenas a cada três semanas,
conforme a Lei 10.101/2000.

AD.Ministravice-presidente
doTSTdeuseguimentoao
recursoextraordinário
interpostopelaempresa.
Entretanto, foiproferidadecisão
monocráticanoSTF, aqual
negouprovimentoaorecurso,
sobo fundamentodequeoSTF já
tinhasemanifestadosobreo
assuntonoTema528da
repercussãogeral (RE658.312).

Nomomento, aguarda-se
julgamentodoagravo interno,
emqueaempresa sustentaque,

diferentedoquedecidiua
decisãoagravada,oSTFnuncase
manifestousobreo tema,de
modoqueacompreensão
externadapelaCortenoRE
658.312,não temaderência
estritaaocaso, eisqueadiscussão
diz respeitoàantinomiaentreo
dispostonoart. 386daCLTeo
quepreceituaoart. 6º, §únicoda
Lei10.101/2000, soboenfoque
dosartigos5º, I; 7º,XVeXXdaCF.

A decisão será de grande
impacto para a sociedade,
em especial para o setor do
comércio, que vem aplicando,
em nosso entendimento, de
modo totalmente legal, o
disposto no art. 6º, § único,
da Lei nº 10.101/2000.

Nomais, oart. 386daCLTé
anacrônicoedeve ser
relativizadoconsiderandoa
realidadeatual, sendo
extremamentepenosoadmitir
queempresas sejamcondenadas
aopagamentodehorasextras
comadicionalde100%por
descumprimentodoreferido,
seoDSR foigozadoemoutro
diadasemanaquenãoo
domingoeseaConstituição
FederalprevêqueoDSRserá
gozadopreferencialmenteenão
obrigatoriamenteaosdomingos.

Isso caracterizaria
enriquecimento ilícito, além
de violação ao princípio da
legalidade, já que não há
disposição legal prevendo o
pagamento de horas com

adicional de 100% diante
do não cumprimento do
disposto no art. 386 da CLT.

Ainda, ao decidir, o STF deve
observar se existe norma
coletiva sobre a matéria, visto
que o art. 611-A da CLT prevê
que a convenção coletiva de
trabalho tem prevalência
sobre a lei quando, entre
outros, dispuserem sobre pacto
quanto à jornada de trabalho.

Neste sentido, sehánorma
coletivaautorizandoenão
fazendoqualquerdistinçãoentre
o trabalhoaosdomingospara
homensemulheres, estadeve
serobservada, emrespeitoao
referidodispositivo legal eao
art. 7º,XXVI,daCFqueprevêo
reconhecimentodasconvenções
eacordoscoletivosde trabalho.

Resta acompanhar a decisão
final pelo STF e ver seus novos
desdobramentos, em especial
em razão do grande impacto
que esta terá no setor do
comércio como um todo.

GabrielaDuarte Lopes eJorge
GonzagaMatsumoto são,
respectivamente, sócia e
sócio-conselheiro doBicharaAdvogados.

Este artigo reflete as opiniões do autor,
e não do jornal Valor Econômico.
O jornal não se responsabiliza e nem
pode ser responsabilizado pelas
informações acima ou por prejuízos
de qualquer natureza emdecorrência
do uso dessas informações

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 10ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 10ª Emissão da VIRGO
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo,
CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a
reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 23 de janei-
ro de 2023 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft
Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital,
a fim de, conforme cláusula 14.4 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Recebíveis Imobiliários da 10ª
Emissão, Série Única da Emissora, celebrado em 29 de abril de 2022, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre:
a) Aprovar a transferência da totalidade das Quotas Alienadas de emissão da Glasgow Incorporações e Participações
Ltda. (“SPE 2”) detidas pelo Antonio Mario Yunes no montante de 0,6% (zero vírgula seis por cento), Cristiano Cham-
mas Yunes no montante de 0,2% (zero vírgula dois por cento) e Rodrigo Chammas Yunes no montante de 0,2% (zero
vírgula dois por cento) (“Fiduciantes Pessoas Físicas”), para a AMY ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA. e que
atualmente detém 99% (noventa e nove por cento) das cotas da SPE 2, de modo que com formalização e aprovação
da presente Assembleia a AMY em conjunto com as Fiduciantes Pessoas Físicas deverão formalizar a transferência das
cotas e enviar à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário, a cópia do livro de registro de cotas refletindo a titula-
ridade da AMY de 100% (cem por cento) do capital social da SPE 2, sendo certo será mantida como garantia da Emis-
são a totalidade das cotas da SPE 2 após a transferência de titularidade (“Transferência de Cotas”); b) Caso aprovado
o item (i) acima, anuir previamente com a Transferência de Cotas da SPE 2 de forma a não incidir em Evento de Venci-
mento Antecipado Não Automático previsto nos itens (e) e (p) da cláusula 6.4.2 do Termo de Securitização e dos itens
(e) e (p) da cláusula 6.1.2 do �Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Nota Comercial, Em Sé-
rie Única, para Colocação Privada, da Glasgow Incorporações e Participações Ltda.” (“Escritura de Emissão”), como
também do Vencimento Antecipado previsto nos itens (k) e (v) do subtítulo “Do Vencimento Antecipado” da �Cédula
de Crédito Bancário nº 10012204009600� (“CCB”); c) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emisso-
ra, realizar e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o que fora delibera-
do nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível
(i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares
de CRI que representem, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos CRI em circulação e, em segunda convocação, com qualquer
número, desde que representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) dos CRI em circulação, conforme cláusula 14.4 do
Termo de Securitização, já as deliberações serão tomadas em primeira convocação por Titulares dos CRI, que represen-
tem, pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação presentes na Assembleia, conforme cláu-
sula 14.8 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente
remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser dis-
ponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@
virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de
início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for represen-
tado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condi-
ções legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o
seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de
voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes
da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifesta-
ção de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibi-
lizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preen-
chida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi-
cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso
de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Esta-
tuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos utilizados neste Edital de Convocação iniciados em letras
maiúsculas, que estejam no singular ou no plural e que não sejam definidos de outra forma neste Edital de Convoca-
ção, terão os significados que lhes são atribuídos no Termo de Securitização e demais Documentos da Operação (con-
forme definido no Termo de Securitização). Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo
a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a As-
sembleia será integralmente gravada. São Paulo, 28 de dezembro de 2022.VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

ORE SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 12.320.349/0001-90

SEGUNDA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 47ª E 48ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO

DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 47ª e 48ª Séries da 1ª Emissão da ORE Securitiza-
dora S.A. (respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e “Emissora”), e a FRAM Capital Distribuidora de Tí-
tulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Segunda Assembleia Geral Ex-
traordinária dos Titulares dos CRI (“2ª AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 27 de janeiro de
2023, às 15 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma “Microsoft
Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora aos Titulares de CRI que enviarem solici-
tação para psalomao@fator.com e/ou jfreitas@fator.com, sendo que, haverá a possibilidade de participação a distân-
cia, por meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções enviadas pelo Agente Fiduciário a todos os
Investidores. Os Titulares dos CRI que fizerem o envio da instrução de voto até o início da 2ª AGT, e esta for conside-
rada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 2ª AGT, sendo sua participação e voto computa-
dos de forma automática. Ordem do Dia: A 2ª AGT tem como objetivo deliberar sobre as demonstrações financeiras
auditadas do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, referentes ao exercício social encerrado em 30
de setembro de 2022. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados
a eles atribuídos nos Documentos da Operação. As procurações e/ou instrução de voto, se aplicável, deverão ser en-
viados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do titular, incluin-
do mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de
identificação dos signatários, e encaminhada até 02 (dois) dias úteis antes da realização da 2ª AGT, para os e-mails
psalomao@fator.com, jfreitas@fator.com, e agentefiduciario@framcapital.com. A 2ª AGT será instalada em primeira
convocação com a presença dos Investidores que representem, pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais um dos
CRI em Circulação, nos termos da cláusula 13.3.1. do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas
pelos Titulares dos CRI representando a maioria dos CRI em Circulação presentes na 2ª AGT, conforme cláusula 13.8.
do Termo de Securitização. São Paulo/SP, 28 de dezembro de 2022. Diretor de Relação com Investidores

CM HOSPITALAR S.A.
CVM 02568-2 - Companhia Aberta (“Companhia”)

CNPJ/ME nº 12.420.164/0001-57 - NIRE nº 35.300.486.854
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 28/09/2022

Data, Hora e Local: Realizada no dia 28/09/2022, às 14 hrs., reunidos por conf. tel., nos ter. do art. 13 do Est. Soc. da
Comp. Convocação e Presença: Dispensada a conv. pre. em virtude da presença da totalidade dos membros do Cons.de
Adm.. Mesa: Mario Sérgio Ayres Cunha Ribeiro, Presidente; e Luiz Felipe Duarte Martins Costa; Secretário. Ordem do Dia e
Deliberações: Ins. a reunião do Cons. de Adm. e discutidas as matérias, os membros apr., por unan. de votos e sem quaisquer
ressalvas, reservas ou restrições: (i) ratificar o aporte pela Comp. à CM PFS Hospitalar S.A., o valor de R$50.000.000,00
(cinquenta milhões de reais), com o consequente aumento de capital na Cannes RJ Participações S.A. e na CM PFS Hospitalar
S.A.; (ii) ratificar a ass. do 8º termo aditivo ao contrato de diagnóstico celebrado entre a Íntegra Medical Consultoria S.A. e
Diagnósticos da América S.A., bem como a celebração do contrato de prestação de serviços entre a Comp. e a Gesto Saúde
Sistemas Inform. Consultoria Médica Corretora de Seguros Ltda; e (iii) a Polí. de Patrocínio, Amostras e Campanhas, cuja cópia
fica arq. na Sede da Comp. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavr.
da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, foi apr. e ass. por todos os presentes. Presidente: Mário Sérgio Ayres
Cunha Ribeiro; Secretário: Luiz Felipe Duarte Martins Costa; Conselheiros: (i) Mário Sérgio Ayres Cunha Ribeiro; (ii) Luiz Felipe
Duarte Martins Costa; (iii) Ricardo Pechinho Hallack; (iv) Thayan Nascimento Hartmann; (v) Paula Paschoal Queiroz de Morais.
Ribeirão Preto, 28 de setembro de 2022. Mesa: Mário Sérgio Ayres Cunha Ribeiro - Presidente, Luiz Felipe Duarte Martins
Costa, Secretário. JUCESP nº 641.361/22-1 em 27/10/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ORE SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 12.320.349/0001-90

TERCEIRA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
IMOBILIÁRIOS DA 46ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 46ª Série da 1ª Emissão da ORE Securitizadora
S.A. (respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e “Securitizadora”), e a FRAM Capital Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Terceira Assembleia Geral
Extraordinária dos Titulares dos CRI (“3ª AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 27 de janeiro de
2023, às 10 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma “Microsoft
Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI que
enviarem solicitação para psalomao@fator.com e/ou jfreitas@fator.com, sendo que, haverá a possibilidade de
participação a distância, por meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções enviadas pelo
Agente Fiduciário a todos os Investidores. Os Titulares dos CRI que fizerem o envio da instrução de voto até o início
da 3ª AGT, e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 3ª AGT, sendo
sua participação e voto computados de forma automática. Ordem do Dia: A 3ª AGT tem como objetivo deliberar
sobre as demonstrações financeiras auditadas do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora,
referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2022. Os termos iniciados por letras maiúsculas não
definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. As procurações e/
ou instrução de voto, se aplicável, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos
que comprovem a representação do titular, incluindo mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais,
regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, e encaminhada até 02
(dois) dias úteis antes da realização da 3ª AGT, para os e-mails psalomao@fator.com, jfreitas@fator.com, e
agentefiduciario@framcapital.com. A 3ª AGT será instalada em primeira convocação com a presença dos
Investidores que representem, pelo menos 50% mais um dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 15.3.1. do
Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas pelos Investidores que representem a maioria dos
CRI em Circulação presentes à 3ª AGT, conforme cláusula 15.8. do Termo de Securitização.

São Paulo/SP, 28 de dezembro de 2022. Diretor de Relação com Investidores

CONVOCAÇÃO Nº 149/CEA/SSP-2022
AVISO DE COTAÇÃO

A Chefia Executiva Administrativa/SSP torna público que está recebendo cotações de
preços conforme dados que seguem:
Processo nº: E:01206.0000045520/2022
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de consultas
psiquiátricas e de consultas psicológicas do tipo psicoterapia para os profissionais de
segurança pública da Polícia Militar de Alagoas (PMAL).
Informações: Através do e-mail sspalcompras.chea@gmail.com, Telefones
82-3315-8622/2357 ou na Sala 321 da Secretaria de Estado da Segurança Pública de
Alagoas.
Prazo para envio das propostas: 05 (cinco) dias úteis, a contar da data desta publicação.

Maceió, 28 de dezembro de 2022.
Shirley Santos de Oliveira

Gerente do Núcleo de Cotação/SSP-AL

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
DE ALAGOAS

Eurofarma Laboratórios S.A.
CNPJ/ME nº 61.190.096/0001-92 - NIRE 3530041183-8

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 13/05/2022
1. Data, Hora e Local: Aos 13/05/2022, às 9h, na sede social da Eurofarma Laboratórios S.A. (�Com-
panhia�), localizada no Município de Itapevi/SP, na Rodovia Presidente Castelo Branco, 3.565 - Quadra
GL lote A, Ingahi, CEP 06696-000. 2. Convocação e Presença: Tendo em vista a presença da totali-
dade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, fica dispensada a convocação, na
forma do disposto no artigo 15, §1° do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram pre-
sididos pelo Sr. Maurizio Billi e secretariados pela Sra. Maira Billi. 4. Ordem do Dia: (i) apreciação dos
resultados das operações da Companhia referentes ao primeiro trimestre de 2022; e (ii) autorização
para que a Diretoria da Companhia pratique todos os atos necessários à execução das deliberações
tomadas nesta reunião. 5. Deliberações: os membros do Conselho de Administração resolveram,
por unanimidade e sem ressalvas: (i) aprovar os resultados das operações da Companhia referentes
ao primeiro trimestre de 2022; (ii) autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências
necessárias para a formalização das deliberações aprovadas acima, com a ratificação de todos os atos
praticados até o momento. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu
por encerrada a Assembleia Geral, da qual se lavrou presente ata que, após lida e achada conforme,
foi assinada por todos os presentes. Presidente: Maurizio Billi. Secretário(a): Maira Billi. Membros do
Conselho de Administração: Maurizio Billi, Marco Billi, Maira Billi, Cláudio Roberto Ely, Cristina Presz
Palmaka de Luca, Francisco Eduardo de Almeida Job, Juliana Rozenbaum Munemori, Nelson Augusto
Mussolini e Marcelo Martins. Itapevi, 13/05/2022. Mesa: Maurizio Billi - Presidente, Maira Billi - Secre-
tária. JUCESP nº 267.243/22-4 em 26/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ORE SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 12.320.349/0001-90

QUARTA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 43ª E 44ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO

DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 43ª e 44ª Séries da 1ª Emissão da ORE
Securitizadora S.A. (respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e “Securitizadora”), e a Oliveira Trust
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Quarta
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares dos CRI (“4ª AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 16
de janeiro de 2023, às 15:00 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da
plataforma “Microsoft Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares
de CRI que enviarem solicitação para psalomao@fator.com e/ou jfreitas@fator.com, sendo que, haverá a possibilidade
de participação a distância, por meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções enviadas pelo
Agente Fiduciário a todos os Investidores. Os Titulares dos CRI que fizerem o envio da instrução de voto até o início
da 4ª AGT, e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 4ª AGT, sendo sua
participação e voto computados de forma automática. Ordem do Dia: A 4ª AGT tem como objetivo deliberar sobre:
(i) a alteração conjunta dos seguintes cláusulas, termos e definições: (i.a) alteração do item xxviii, da Cláusula 5.1.2,
da Escritura de Emissão de Debêntures, para que o valor limite da Dívida Líquida de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos
milhões de reais) seja atualizado monetariamente pela variação do IPCA desde a data de emissão das Debêntures,
com efeitos válidos a partir da apuração já realizada com base nas demonstrações financeiras auditadas da Emissora
referentes a 31 de dezembro de 2021 (inclusive); (i.b) a alteração da Cláusula 4.13.4 e 4.13.4.1, da Escritura de
Emissão de Debêntures, para prever o pagamento de prêmio equivalente a 1,00% (um por cento) a ser pago em caso
de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures, aplicável sobre a soma do Saldo do Valor Nominal Unitário
Atualizado das Debêntures e da Remuneração, devidos na data do Resgate Antecipado Facultativo Total; (ii) a
alteração da Remuneração das Debêntures e da Remuneração dos CRI de 10,75% (dez inteiros e setenta e cinco
centésimos por cento) ao ano para 12,00% (doze inteiros por cento) ao ano, com vigência a partir da parcela de
remuneração a ser paga aos investidores em janeiro/2023, isto é, referente a remuneração acumulada entre
25/12/2022 a 25/01/2023; (iii) aprovação das demonstrações financeiras auditadas do Patrimônio Separado
apresentadas pela Securitizadora, referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro de 2022; e (iv)
autorização para a Securitizadora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos necessários para a
implementação das deliberações da presente 4ª AGT, incluindo, mas não se limitando, a celebração de eventuais
aditamentos. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles
atribuídos nos Documentos da Operação. As procurações e/ou instrução de voto, se aplicável, deverão ser enviados
acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do titular, incluindo mas
não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de
identificação dos signatários, e encaminhada até 02 (dois) dias úteis antes da realização da 4ª AGT, para os e-mails
psalomao@fator.com, jfreitas@fator.com, e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. A 4ª AGT será instalada em primeira
convocação com a presença dos Investidores que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos
Titulares dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 14.6 do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações
tomadas pelos votos favoráveis dos Investidores que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um
dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 14.10 do Termo de Securitização.

São Paulo/SP, 27 de dezembro de 2022.
Diretor de Relação com Investidores

ORE SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 12.320.349/0001-90

SÉTIMA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
IMOBILIÁRIOS DA 36ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 36ª Série da 1ª Emissão da ORE Securitizadora S.A.
(respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e “Securitizadora”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), estão convocados a se reunirem à Sétima Assembleia Geral Extraordinária
dos Titulares dos CRI (“7ª AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 17 de janeiro de 2023, às 10h00
horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma “Microsoft Teams”. O
acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI que enviarem solicitação
para psalomao@fator.com e/ou jfreitas@fator.com, sendo que, haverá a possibilidade de participação a distância, por
meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções enviadas pelo Agente Fiduciário a todos os
Investidores. Os Titulares dos CRI que fizerem o envio da instrução de voto até o início da 7ª AGT, e esta for
considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 7ª AGT, sendo sua participação e voto
computados de forma automática. Ordem do Dia: A 7ª AGT tem como objetivo deliberar sobre: (i) a substituição
do Cronograma de Pagamentos, conforme proposta publicada no site da Securitizadora; (ii) a exclusão da unidade
114 (“Unidade”), do empreendimento “Condomínio Alto de Franco”, das Unidades em Estoque, em decorrência da
quitação da Unidade pela compradora diretamente à Devedora; (iii) as demonstrações financeiras auditadas do
Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, referentes ao exercício social encerrado em 30 de setembro
de 2022; e (iv) a autorização para a Securitizadora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos
necessários para a implementação das deliberações da presente 7ª AGT. Os termos iniciados por letras maiúsculas
não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. As procurações
e/ou instrução de voto, se aplicável, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos
que comprovem a representação do titular, incluindo mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais,
regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, e encaminhada até 02 (dois)
dias úteis antes da realização da 7ªAGT, para os e-mails psalomao@fator.com, jfreitas@fator.com, e agentefiduciario@
vortx.com.br. A 7ª AGT será instalada em primeira convocação com a presença dos Investidores que representem,
pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 14.4. do Termo de
Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI representando a maioria dos CRI em
Circulação presentes na 7ª AGT, conforme da cláusula 14.8. do Termo de Securitização.

São Paulo/SP, 27 de dezembro de 2022. Diretor de Relação com Investidores

CONVOCAÇÃO Nº 147/CEA/SSP-2022
AVISO DE COTAÇÃO

A Chefia Executiva Administrativa/SSP torna público que está recebendo cotações de
preços conforme dados que seguem:
Processo nº: E:02100.0000004744/2021
Objeto: Locações de veículos leves e pesados.
Informações: Através do e-mail sspalcompras@gmail.com,
Telefones 82-3315-8622/2357 ou na Sala 321 da Secretaria de Estado da Segurança
Pública de Alagoas.
Prazo para envio das propostas: 05 (cinco) dias úteis, a contar da data desta publicação.

Maceió, 28 de dezembro de 2022.
Shirley Santos de Oliveira

Gerente do Núcleo de Cotação/SSP-AL

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
DE ALAGOAS

Eurofarma Laboratórios S.A.
CNPJ/ME nº 61.190.096/0001-92 - NIRE 3530041183-8

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14/06/2022
1. Data, Hora e Local: aos 14/06/2022, às 10h, na sede social da Eurofarma Laboratórios S.A.
(�Companhia�), localizada na Rodovia Presidente Castelo Branco, 3565 - Quadra GL lote A, Ingahi,
Cidade de Itapevi/SP, CEP 06696-000. 2. Convocação: Dispensada a publicação de Editais de
Convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 e suas alterações posterio-
res (�Lei das S.A.�), por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da
Companhia, conforme se verifica pelas assinaturas lançadas no Livro de Presenças dos Acionistas. 3.
Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Maurizio Billi e secretariados pelo Sr. Alexandre Mendes
Palhares. 4. Ordem do Dia: (i) Distribuição extraordinária de dividendos no valor bruto total de R$
1.497.132,64; e (ii) autorização aos representantes legais da Companhia a praticarem todos os atos
que se fizerem necessários à implementação da deliberação acima. 5. Deliberações: A unanimidade
dos acionistas presentes na Assembleia deliberou: (i) aprovar a distribuição extraordinária de dividen-
dos, aos acionistas da Companhia, no valor bruto total de R$ 1.497.132,64, que será distribuído con-
forme proporção das ações detidas por cada acionista, provenientes do saldo de contas de dividendos
a pagar; e (ii) autorizar os representantes legais da Companhia a praticarem todos os atos que se
fizerem necessários à implementação da deliberação acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo
a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia Geral, da qual se lavrou a presente
ata que, após lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 14/06/2022.
Presidente: Maurizio Billi; Secretário: Alexandre Mendes Palhares. Acionistas: Santos Fundo de
Investimento em Participações Multiestratégia, neste ato representado pelo Administrador e re-
presentante legal Oliveira Trust Servicer S.A., CNPJ: 02.150.453/0001-20; e Maurizio Billi. Mesa:
Maurizio Billi - Presidente, Alexandre Mendes Palhares - Secretário. JUCESP nº 326.258/22-0 em
28/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.


